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EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 003/2016
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JULIÃO-PI, tendo em vista o Edital do Concurso Público nº
001/2016, para provimento de cargos vagos existentes no Quadro de Pessoal Permanente da
Prefeitura, torna pública as retificações e inclusões a serem consideradas nos itens e anexos do
referido Edital conforme estabelecido abaixo:

NO ANEXO I - PARA O CARGO DE ANALISTA ADMINISTRATIVO, PASSA A VIGORAR
COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

ANEXO I
QUADRO DE CARGOS

CARGOS ESCOLARIDADE CH VAGAS VAGA
AMPLA VENCIMENTO PNE CR

ANALISTA DE PROCESSO GRADUAÇÃO EM
DIREITO 30 01 01 R$ 3.030,00 - -

A ESTRUTURA DAS PROVAS POR CARGO, PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE
REDAÇÃO:
ESTRUTURA DAS PROVAS POR CARGO

NÍVEL SUPERIOR: ADVOGADO, ANALISTA DE PROCESSO, ASSISTENTE SOCIAL, BIOQUÍMICO,
ENFERMEIRO, ENFERMEIRO – PSF, ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO DE PRODUÇÃO, FISIOTERAPEUTA,
FONOAUDIÓLOGO, MÉDICO, MÉDICO – PSF, NUTRICIONISTA, ODONTÓLOGO, PSICÓLOGO.
PSICOPEDAGOGO E SUPERVISOR ESCOLAR.

DISCIPLINA Nº. QUESTÕES PESO PONTOS
LÍNGUA PORTUGUESA 15 2,0 30
RACIOCÍNIO LÓGICO 05 2,0 10
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 20 4,0 60
TOTAL 40 100

NO ANEXO III - PARA O CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, PASSA A
VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

ANEXO III
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ADVOGADO / ANALISTA DE PROCESSO
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: princípios fundamentais. Da aplicabilidade e interpretação
das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle de
constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação
declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. Dos
direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais;
dos direito da nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização político - administrativa: das
competências da União, Estados e Municípios. Da Intervenção. Da Administração Pública: disposições
gerais; dos servidores públicos. Da organização dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e
responsabilidades do presidente da república. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira
e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior
Tribunal de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes
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do Trabalho. Das funções essenciais a Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da
Advocacia e da Defensoria Públicas. Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: Do Estado
de Defesa; Do Estado de Sítio; Disposições Gerais. Da Ordem Econômica e Financeira: Dos
Princípios Gerais da Atividade Econômica. Das Disposições Constitucionais Gerais. Da ordem Social:
Disposição Geral; Da Seguridade Social: Da Saúde. DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios
constitucionais do Direito Administrativo. Controle interno e externo da Administração Pública.
Administração pública: conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador público.
Responsabilidade dos prefeitos municipais. Administração Indireta: conceito. Autarquias, associações
públicas, empresas públicas, fundações Públicas e sociedades de economia mista. Consórcio.
Controle da administração indireta. Poderes administrativos. Ato administrativo: conceito, elementos,
atributos, espécies. Discricionariedade e vinculação. Abuso e desvio de poder. Ato administrativo
punitivo. Ato administrativo: anulação, revisão e revogação. Controle jurisdicional. Procedimento
administrativo: conceito, princípios, pressupostos, objetivos. Contratos administrativos: conceito,
espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. Rescisão. Anulação.
Convênios. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e inexigibilidade. Serviço
público: conceito, classificação. Concessão, permissão e autorização. Agentes públicos. Servidores
públicos: conceito, categorias, direitos e deveres. Cargo, emprego e função: normas constitucionais,
provimento, vacância. Responsabilidades dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal.
Processo administrativo disciplinar. Regime Previdenciário do servidor público. Concurso público. Bens
públicos: regime jurídico e classificação. Formas de utilização, concessão, permissão e autorização de
uso. Desafetação e alienação. Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade pública,
necessidade pública, interesse social. Indenização. Desapropriação indireta. Limitações
administrativas. Função social da propriedade. Responsabilidade Extracontratual do Estado.
Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos agentes públicos. Responsabilidade pela
omissão ou deficiência de serviço. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal
dos agentes públicos. Improbidade administrativa: Lei Federal n.º 8.429/92 e Leis Municipal nº
1359/2008 (Estatuto do (Estatuto do Magistério Público do Município de Mineiros-GO) e 1.360/2008
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Mineiros-GO) e suas alterações. DIREITO CIVIL:
Vigência da lei, aplicação da lei no tempo e no espaço, integração e interpretação. Das Pessoas. Das
Pessoas naturais: personalidade, capacidade, direitos de personalidade e ausência. Das pessoas
jurídicas: disposições gerais; Associações e Fundações. Dos Bens: dos bens imóveis; dos bens
móveis; dos bens fungíveis e consumíveis; dos bens divisíveis; dos bens singulares e coletivos; dos
bens públicos. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico: representação, condição, do termo e do
encargo. Dos defeitos do negócio jurídico: do erro ou ignorância, do dolo, da coação, do estado de
perigo, da lesão e da fraude contra credores. Da invalidade do negócio jurídico: dos atos jurídicos
lícitos e atos ilícitos, da prescrição e decadência. Das obrigações: das obrigações de dar coisa certa,
das obrigações de dar coisa incerta, das obrigações de fazer, das obrigações de não fazer, das
obrigações alternativas, das obrigações divisíveis e indivisíveis e das obrigações solidárias. Do
adimplemento e extinção das obrigações. Dos contratos em geral. Das várias espécies de contrato: da
compra e venda; da locação de coisas; da prestação de serviços. Da responsabilidade civil; da
obrigação de indenizar; da indenização. DIREITO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO: O direito do
consumidor na Constituição Federal. Código de Defesa do Consumidor - CDC: concepção e princípios
gerais. Âmbito de aplicação do CDC. Prevenção e reparação de danos. A responsabilidade pelo fato e
pelo vício do produto e do serviço. Prazos. Práticas comerciais: oferta; publicidade, práticas abusivas,
cobrança de dívidas e banco de dados. Proteção Contratual. Cláusulas abusivas. Contratos de
adesão. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Sanções administrativas. A regulamentação do
Código de Defesa do Consumidor. Defesa do Consumidor em Juízo: proteção individual e coletiva.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Da jurisdição e da ação: conceito, natureza e características; das
condições da ação. Das partes e procuradores: da capacidade processual e postulatória; dos deveres
e da substituição das partes e procuradores. Do litisconsórcio e da assistência. Da intervenção de
terceiros: oposição, nomeação à autoria, denunciação à lide e chamamento ao processo. Do Ministério
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Público. Da competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e territorial;
modificações de competência e declaração de incompetência. Do Juiz. Dos atos processuais: da
forma dos atos; dos prazos; da comunicação dos atos; das nulidades. Da formação, suspensão e
extinção do processo. Do processo e do procedimento; dos procedimentos ordinário e sumário. Do
procedimento ordinário: da petição inicial: requisitos, pedido e indeferimento. Da resposta do réu:
contestação, exceções e reconvenção. Da revelia. Do julgamento conforme o estado do processo. Das
provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal. Da
audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da coisa julgada. Da liquidação e
do cumprimento da sentença. Da ação rescisória. Dos recursos: das disposições gerais. Do processo
de execução: da execução em geral; das diversas espécies de execução: execução para entrega de
coisa, execução das obrigações de fazer e de não fazer. Dos embargos do devedor. Da execução por
quantia certa contra devedor solvente. Da remição. Da suspensão e extinção do processo de
execução. Do processo cautelar; das medidas cautelares: das disposições gerais; dos procedimentos
cautelares específicos: arresto, sequestro, busca e apreensão, exibição e produção antecipada de
provas. Dos procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento; embargos de terceiro;
ação monitória. DIREITO TRIBUTÁRIO: Conceito de tributo. Espécies de tributos. Natureza jurídica
específica dos tributos. Sistema constitucional tributário. Princípios constitucionais tributários.
Competência tributária. Imunidades. Fontes do direito tributário. Legislação tributária: vigência,
aplicação, integração e interpretação. Obrigação tributária: Classificação. Fatogerador: Hipótese de
incidência e seus aspectos e fato imponível. Capacidade tributária ativa e passiva. Sujeição passiva
tributária: contribuinte; responsável tributário. Responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros
e pessoal. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. Crédito tributário. Lançamento e
suas modalidades. Revisão do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão. Garantias e privilégios.
Administração tributária: fiscalização, dívida ativa, certidões. Processo administrativo tributário.
Processo judicial tributário: execução fiscal; ação anulatória de débito fiscal; ação de repetição de
indébito; ação de consignação em pagamento; ação declaratória; medida cautelar fiscal; mandado de
segurança. Tributos de competência municipal: fato gerador, base de cálculo e sujeitos passivos.
IPTU. ISS. ITBI. Taxas municipais. Contribuições municipais. Repartição constitucional de receitas
tributárias. DIREITO FINANCEIRO: Conceito e objeto. Competência legislativa: normas gerais e
específicas. Lei no 4.320/64. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00).
Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. Orçamento participativo. Princípios orçamentários.
Regime constitucional: Finanças Públicas. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. Normas
gerais de Direito Financeiro. Processo orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis
orçamentárias, metas técnicas e instrução do orçamento público. Leis orçamentárias: Lei
Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos adicionais. Processo
legislativo orçamentário. Exercício financeiro. Receita pública: conceito, classificações e espécies.
Entrada e receita. Estágios, dívida ativa. Receitas creditícias. Repartição constitucional de receitas
tributárias (receitas transferidas constitucionais). Renúncia. Teoria dos preços. Movimentos de caixa.
Espécies Tributárias: Imposto. Taxa. Empréstimos compulsórios. Contribuição de melhoria. Preço.
Contribuições especiais. Despesa pública: conceito, classificação e espécies. Estágios da despesa:
empenho, liquidação, ordem de pagamento e pagamento. Controle das despesas. Regime contábil da
despesa. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. Programação financeira. Precatórios
judiciais. Crédito público: natureza jurídica, disciplina constitucional dos créditos e empréstimos
públicos; classificação dos créditos públicos; Técnica do crédito público. Regime constitucional da
dívida pública brasileira; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. Controle, fiscalização e
prestação de contas. Extinção. Execução. Garantias. Operações de crédito. Competências
constitucionais sobre dívida pública. Fiscalização financeira e orçamentária. Controle externo: Poder
Legislativo e Tribunais de Contas. Controle interno. DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Da
imputabilidade penal. Do concurso das pessoas. Das penas: das espécies de pena e da aplicação da
pena. Das medidas de segurança. Da extinção da punibilidade. Dos crimes contra a pessoa: dos
crimes contra a honra. Dos Crimes contra o patrimônio: do furto, do roubo e da extorsão, do
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estelionato. Apropriação indébita previdenciária. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a
Administração Pública: dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral,
dos crimes praticados por particular contra a administração em geral e dos crimes contra a
administração da justiça. Dos Crimes conta a fé pública. Crimes contra a ordem tributária e crimes
contra a ordem econômica. Abuso de autoridade. Crimes ambientais. DIREITO PROCESSUAL
PENAL: Inquérito Policial: natureza, início e dinâmica. Ação penal pública e privada. A denúncia. A
queixa. A representação. A renúncia. O perdão. Jurisdição. A competência penal. Sujeitos do
processo: Juiz, Ministério Público. Acusador, ofendido, defensor, assistente, curador do réu menor,
auxiliar de justiça. Atos Processuais: forma, lugar, tempo (prazo, contagem). Comunicações
processuais (citação, notificação, intimação). Extinção da punibilidade. Da Prisão, Das Medidas
Cautelares e da Liberdade Provisória. Atos jurisdicionais: Despachos, decisões interlocutórias e
sentença (conceito, publicação, intimação e efeitos). Recursos em geral: conceito, garantia
constitucional, competência e processamento. Habeas Corpus: conceito, garantia constitucional,
competência, processamento e recursos cabíveis. Juizados Especiais Federais. DIREITO
AMBIENTAL: A proteção do meio ambiente na Constituição Federal. Competência em matéria
ambiental. Função social da propriedade. Da ordem econômica. Desenvolvimento sustentável.
Princípios gerais de Direito Ambiental. Bens ambientais. Política Nacional do Meio Ambiente:
Princípios, Objetivos. Instrumentos: padrões de qualidade, zoneamento ambiental. Avaliação de
impacto ambiental. Licenciamento ambiental. Revisão de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras e criação de espaços territoriais especialmente protegidos. Competências. Sistema
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA: Estrutura, composição e competências. Conselho Nacional
do Meio Ambiente – CONAMA. Sistema municipal e estadual de proteção ambiental. Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC: objetivos. Estrutura. Composição. Criação.
Implantação e gestão de unidades de conservação. Categorias de unidades de conservação. Áreas de
preservação permanente. Reserva legal. Política Nacional de Recursos Hídricos e Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos: objetivos, diretrizes gerais, competências, comitês de bacia
hidrográfica e cobrança pelo uso da água. Saneamento básico. Parcelamento do solo urbano e a
proteção do meio ambiente. Responsabilidade pelo dano ambiental: Responsabilidade administrativa.
Infrações e sanções administrativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade criminal.
Termo de ajustamento de conduta ambiental; Proteção do meio ambiente em juízo: Mandado de
segurança. Ação Civil Pública. Ação Popular. Desapropriação.

São Julião, 06 de outubro de 2016.

COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO

JOSÉ FRANCISCO DE SOUSA
PREFEITO


